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Resumo

A salde entendida como um direito do cidadéo e um dever do
Estado, na realidade é uma conquista que reflete um processo his-
térico de construcdo desse direito e que ao longo do tempo foi
perpassado por vérias mediacdes histéricas estruturantes e
conjunturais que possibilitaram nos dias atuais termos esse direito
gravado em nossa constituigdo.

A criagdo da Politica Nacional de Promocéo da Sadde pode
trazer um avanco em relagdo a amplitude da concepgéo de saude
e consequentemente das acdes que o Estado deve prover.

Pretendo com esse trabalho, obter subsidios preliminares para
a compreensdo da relacdo entre satde e Estado buscando obser-
var como a satde auxiliou na constituiggo do Estado brasileiro e
como as diferentes estruturas e acdes que o Estado teve e realizou
traduziram conjunturas temporais onde interesses diversos atua-
vam através de correlagdes de forcas distintas.

Essa relacdo direito & sadde e papel do Estado serd importante
na compreensdo do potencial que a PNPS pode ter em relagéo ao
reforco a esse direito, assim como uma atuacéo do Estado no pro-
vimento de uma satde que seja a resultante de uma melhor quali-

dade de vida.
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Introdugéo

No ano de 2006 foi aprovada a Politica Nacional de Pro-
moc¢Go da Salde (PNPS) pelo Ministério da Sadde e que traz
elementos importantes no sentido de compreender a satdde de
forma abrangente, sendo encarada como o resultado de multi-
plas determinagdes sociais.(BRASIL,2006).

Os possiveis avancos que a PNPS pode trazer ndo se restrin-
gem a uma visdo mais abrangente do que seja sadde, demar-
ca também a necessidade de uma postura mais consciente da
populagdo em relagdo a hdbitos de vida, mas também trazem
para ela um papel de protagonismo na discussdo e encami-
nhamento de solucdes para os problemas de sadde além de
reafirmar o compromisso que o Estado deve ter na promogéo e
manutengdo da salde de sua populacdo.

Essa visGo da PNPS é compativel com a principal politica de
sadde existente em nosso pafs que é o Sistema Unico de Saude
(SUS) que foi uma conquista do movimento da reforma sanita-
ria brasileira e que contou com a ades@o de amplos setores da
sociedade brasileira participantes da 8° Conferéncia Nacional
de Sadde realizada em 1986 e que teve influéncia decisiva na
Assembléia Nacional Constituinte possibilitando que em nossa
atual Constituicdo a satde pudesse ser encarada como um di-
reito do cidaddo e um dever do Estado.

7

E necessdrio, porém identificar de que satde estamos falan-
do, ou seja, qual a sua concepgdo e a partir dela dimensionar
o que o Estado deve fazer no sentido de garantir a mesma a
seus cidaddos.

Também é importante ter claro que a concepgdo do que seja
salde e as acdes que cabem ao Estado realizar foram distintas
em vdrios momentos da construcdo histérica de nosso pais, de-
monstrando que diferentes tensdes, contradi¢des e interesses de-
marcaram vdrios periodos de nossa histéria e contribuiram para
a prépria consolidagéo do Estado.
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O obijetivo desse artigo é fazer uma aproximacgdo inicial com
os esses periodos histéricos procurando identificar como a satde
era encarada e em que medida o Estado conseguia (ou néo) de-
sempenhar o papel de prover a mesma a seus cidaddos.

Nesse sentido faremos a partir de trabalhos realizados, uma
abordagem desses diferentes periodos buscando identificar algu-
mas das principais questdes referentes & estrutura do Estado, suas
acdes realizadas em relagdo & satude e a contribuigdo para a con-
cepcdo do direito a sadde.

Desenvolvimento

O inicio de nosso corte histérico seré a primeira repUblica onde
o pensamento sanitarista teve destacada atuacdo no sentido de
afirmagéo da identidade nacional e conformacdo de um Estado.

Os relatos das doencas que ocorriam no Brasil no inicio do sé-
culo XX déo conta da ocorréncia de doencas nas cidades como,
por exemplo, a febre amarela e a variola que foram alvos de cam-
panhas sanitdrias organizadas por Oswaldo Cruz. As iniciativas
de regulagdo e controle das condi¢des de vida e saneamento até
entdo eram consideradas timidas, havendo a partir desse periodo
a consolidag@o da concepgdo de “policia sanitdria” no pais. Atra-
vés de uma organizacdo sanitéria militarizada, isto é, composta
de brigadas de mata mosquitos, policia e delegacias sanitérias, o
Estado buscou produzir uma estrutura urbana melhor adequada
ao momento de consolidagdo dos novos interesses financeiros,
comerciais e industriais. (Costa, 1985).

Podemos observar que vdérios trabalhos dividem o movimento
sanitdrio nessa época em dois periodos fundamentais, o primeiro,
que seria marcado pela presenca de Oswaldo Cruz & frente dos
servicos federais de satde (1903-1909) tendo como caracteristica
principal a énfase no saneamento urbano da cidade do Rio de
Janeiro (Distrito Federal) e o combate as seguintes epidemias —
febre amarela, peste e variola, sendo que no segundo momento
(1910 a 1920) foram dadas atengdes as endemias rurais —



224 | 11l Semindrio de Pesquisa: O Tempo do Capital e do Trabalho no Brasil de 2008: entre o pré-sal e a crise globalizada

ancilostomiase, maldria e mal de Chagas, buscando nessas agdes
a possibilidade de cura a integracdo dos habitantes doentes e
abandonados do interior do pais(sertées). (HOCHMAN, 1998).

Em outra importante obra, é possivel localizar no inicio do sé-
culo XX as principais questdes que envolviom o debate sobre a
satde e o desenvolvimento do pais;

“Uma das questdes mais provocantes no estudo da Velha
Republica é compreender como aluta pelo saneamento
ganha uma forca simbélica tdo grande a ponto de con-
quistar as primeiras pdginas dos periédicos nas grandes
capitais, o Brasil denunciado como um “vasto hospital”.
A andlise do movimento das idéias permite desvendar em
parte como se deu a politizacdo da questdo sanitaria du-
rante o primeiro periodo republicano.

Durante esse periodo, mais particularmente depois da pri-
meira grande guerra, a producdo literdria e sociolégica
tornou-se marcadamente nacionalista, a medida que as
esperancas de salvacéo do Brasil voltaram-se para a tare-
fa de construcéo de identidade nacional. Havia duas cor-
rentes de pensar nacionalista. Uma sonhava com um Brasil
“moderno” e atraia intelectuais que viam no crescimento
e progresso das cidades brasileiras os sinais da conquista
da civilizac@o. A outra corrente preocupava-se em recupe-
rar no interior do pais sua nacionalidade, e buscava inte-
grar o sertanejo ao projeto de constru¢do nacional.

O primeiro grupo a que me referi abragava principios con-
traditérios. De um lado a preocupagdo nacionalista im-
punha superar o atraso, modernizar o pais. Entretanto,
para esta corrente nacionalista, um Brasil moderno signi-
ficava necessariamente um Brasil europeizado. S6 a mi-
gragdo estrangeira — estritamente branca e européia —
poderia limpar os brasileiros da nédoa do passado
escravocrata e dos efeitos perniciosos da miscegenacdo.
O sangue novo — “sangue bom” — permitiria ao brasileiro
redimir-se e purificar-se da contaminagéo de ragas supos-
tamente inferiores” (SANTOS, 1985, p.2).

A corrente de pensamento que buscava recuperar no interior do
pais sua nacionalidade se fortaleceu muito pela acdo dos médi-
cos Belisério Pena e Artur Neiva que em 1912 realizaram viagens
pelos estados do nordeste e Goids denunciando as péssimas con-
dicdes de vida no interior do pais. Essa experiéncia do Instituto
Oswaldo Cruz foi divulgada em relatério em 1916. A partir da
publicacdo do Relatério Pena-Neiva, o movimento sanitarista su-
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perou sua fase urbana, com a nova bandeira do saneamento dos

sertdes (SANTOS, 1985).

Nesta época as agdes de satde publica eram realizadas pelo
Estado por diversas motivagdes ligadas ao modelo econémico
vigente no pais que era agroexportador e que buscava méo de
obra para as lavouras a partir de uma politica de imigra¢éo, quan-
to a assisténcia individual essa era realizada em Santas Casas que
atendiam aos que néo tinham renda ou pelo médico de familia,
opcdo limitada aqueles que tinham recursos financeiros.

Devemos destacar também que para fazer face aos desafios de
um pais com muitas doencas, era necesséria a acdo do Estado em
todo o seu territério, o que esbarrava em problemas de como or-
ganizar a atencdo & saude.

Pelo principio constitucional de autonomia estadual e munici-
pal havia uma restricdo de possibilidades de uma agdo coorde-
nada em dmbito federal. Nesse contexto cabia aos poderes locais
o cuidado da sadde da populacdo, sendo de responsabilidade
do governo federal as acdes de saude no Distrito Federal, a vigi-
ldncia dos portos e a assisténcia aos estados da federacdo em
casos previstos e regulados constitucionalmente. O érgdo federal
responsdvel era a Diretoria Geral de Sadde Pidblica (DGSP) criada
em 1897 como parte da estrutura do Ministério da Justica e Negé-
cios Interiores. (LIMA & HOCHMAN, 1996).

Na década de 1920, importantes mudancas ocorreram em re-
lagdo & previdéncia e as primeiras formas de organizagdo das
caixas de aposentadoria, apontando uma modificagdo em rela-
¢do aos beneficios sociais de responsabilidade do Estado, confor-
me apontado:

“Q surgimento da Previdéncia Social no Brasil se insere num
processo de modificacdo da postura liberal do Estado frente
& problemdtica trabalhista e social, portanto, num contexto
politico e social mais amplo. Esta mudanca se d& enquanto
decorréncia da contradicdo entre a posigdo marcadamente
liberal do Estado frente as questées trabalhistas e sociais e
um movimento operdrio-sindical que assumia importéncia
crescente e se posicionava contra tal postura. Esta também é
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a época de nascimento da legislacdo trabalhista brasileira.
Em 1923 é promulgada a lei Eloy Chaves, que para alguns
autores pode ser definida como marco do inicio da Previdén-
cia Social no Brasil. No periodo compreendido entre 1923 e
1930 surgem as Caixas de Aposentadoria e Pensdes - CAPs.
Eram organizadas por empresas, de natureza civil e privada,
responsdveis pelos beneficios pecunidrios e servicos de satde
para os empregados de empresas especificas. As CAPs eram
financiadas com recursos dos empregados e empregadores e
administradas por comissées formadas de representantes da
empresa e dos empregados. Cabia ao setor pUblico apenas
a resolugd@o de conflitos. No modelo previdencidrio dos anos
20 a assisténcia médica é vista como atribuicdo fundamental
do sistema, o que levava, inclusive, & organizagéo de servi-
cos préprios de saude. Caracteriza ainda este periodo, o ele-
vado padréo de despesa. Estas duas caracteristicas ser@o pro-
fundamente modificadas no periodo posterior (CUNHA &
CUNHA, 1998 apud Brasil, 2005, p.29)

No periodo seguinte de 1930 a 1945, denominado Era Vargas,

pode-se perceber importantes alteracdes referentes & organizagdo

da saude coletiva através da dinamizagéo das instituicdes respon-

s@veis e também da assisténcia individual pela interiorizagéo das

acdes de salde;

“No plano da politica de satde, pode-se identificar um pro-
cesso de centralizacdo dos servicos que objetivava dar um
cardter nacional a esta politica. Nesta época, uniformizou-se
a estrutura dos departamentos estaduais de sadde do pais e
houve um relativo avanco da atengdo & sadde do interior,
com a multiplicacdo dos servigos de satde.

Em relagdo as agdes de salde coletiva, esta é a época do
auge do sanitarismo campanhista. No periodo de 38/45 o
Departamento Nacional de Sadde é reestruturado e dinami-
zado, articulando e centralizando as atividades sanitdrias de
todo o pais. Em 1942 é criado o Servico Especial de Saude
Pblica — SESP, com atuagéo voltada para a as dreas néo
cobertas pelos servicos tradicionais”. (CUNHA & CUNHA, 1988
apud BRASIL, 2005, p.30).

\

Nesta época em relagéo & seguridade social ocorre a criagéo

dos Institutos de Aposentadoria e Pensdes (IAPs), que congrega-

vam as categorias profissionais com destaque naquele periodo

como os ferrovidrios, bancérios, empregados do comércio, mari-

timos, estivadores e funciondrios publicos. Assim como as CAPs os

IAPs ofereciam servicos de assisténcia médica porém com dife-
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renciacdo. Enquanto nas CAPs a assisténcia médica, que no inicio
da criacdo das Caixas era realizada de forma indistinta e por ser-
vicos préprios, com a restricdo orcamentdria que essas instituicdes
comecaram a sofrer houve uma reducéo desse tipo de assisténcia,
limitada a quando houvesse capacidade financeira para tal. Dife-
rentemente dos IAPs que contavam com uma solidez financeira e
optaram pela compra de servicos médicos. (BRASIL, 2005; OLI-
VEIRA & TEIXIEIRA, 1986).

O periodo posterior foi marcado pelo contexto externo como a
vitéria na Segunda Grande Guerra dos Estados Unidos e dos Alia-
dos que teve grande repercussGo no Brasil. Grandes manifesta-
¢cdes populares contra a ditadura acabaram resultando em outu-
bro de 1945 na deposicdo de Getulio Vargas e na elaboracéo em
1946 de uma nova Constituicdo.

A partir de entdo a até 1964 o Brasil viveu uma fase conhecida
como periodo de redemocratizagdo, marcado por eleicées dire-
tas para os principais cargos politicos, pluripartidarismo e liber-
dade de imprensa, das agremiagdes politicas e sindicatos.
(BERTOLLI FILHO, 2008).

Nesse periodo também importantes mudangas em relagdo &
estrutura organizacional da sadde ocorreram:

“No campo da sadde puiblica varios érgdos séo criados.
Destaca-se a atuacdo do Servico Especial de Sadde Piblica —
SESP, criado no periodo anterior, em 1942, em decorréncia
de acordo com os EUA. O SESP visava, principalmente, a
assisténcia médica dos trabalhadores recrutados para auxili-
ar na producdo de borracha na Amazénia e que estavam
sujeitos & maldria. A produgé@o de borracha era necesséria
ao esforgo de guerra doa aliados na 2° guerra. Criou-se
também o Ministério da Sadde, em 1953. As agdes na drea
de satde publica se ampliaram a ponto de exigir uma estru-
tura administrativa prépria.

Neste periodo, os sanitaristas discutiam sobre politica de sad-
de, refletindo o debate que acontecia sobre economia. Havia
de um lado aqueles que achavam que as condicdes de sau-
de melhorariam se fossem utilizadas técnicas e metodologias
adequadas, de outros paises. O SESP era um exemplo deste
grupo, pois, no inicio, a estrutura dos servigos era sofisticada
e cara, semelhante & estrutura dos Estados Unidos. De outro
lado haviam os sanitaristas que buscavam uma prética arti-
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culada com a realidade nacional. Mas por muitos anos, as
idéias do primeiro grupo influenciaram a prdatica do gover-
no”. (BRASIL, 2005, p.31)

No periodo governo militar (1964 — 1980) houve movimentos
contraditérios como a retragdo do Ministério da Sadde aliada &
extens@o de cobertura previdencidria e & extensdo de cobertura
da assisténcia médica, sendo que essa Ultima foi alvo de intensa
acumulacdo de capital através do priveligiomento da construgéo
de um complexo médico-hospitalar.

“Q primeiro efeito do golpe militar sobre o Ministério da Sau-
de foi a reducdo das verbas destinadas & sadde publica.
Aumentadas na primeira metade da década de 60, tais ver-
bas decresceram até o final da ditadura. Apesar da pregagéo
oficial de que a sadde constituia um fator de produtividade,
de desenvolvimento e de investimento econémico, o Ministé-
rio da Saude privilegiava a sadde como elemento individual
e ndo como fenémeno coletivo. E isso alterou profundamente
a sua linha de atuag@o”. (BETTOLLI FILHO, 1996, apud BRA-
SIL, 2005, p.33).

llustrando a extensdo de cobertura previdencidria e a formagao
do complexo médico hospitalar os pesquisadores Jaime de Olivei-
ra e Sonia Fleury Teixeira retratam com exatiddo esse periodo;

“A primeira caracteristica marcante deste periodo é portanto a
extensdo de cobertura previdencidria de forma a abranger a
quase totalidade da populacdo urbana e ainda parte da
populagdo rural. A politica de concess@o de assisténcia é
assumida como um direito “consensual”.

A segunda caracteristica desse periodo é entdo a orientag@o
da politica nacional de satde para o priveligiamento da prd-
tica médica curativa, individual, assistencialista e especializa-
da, em detrimento de medidas de sadde puiblica, de caréter
preventivo e de interesse coletivo.

Podemos resumir a terceira caracteristica desse periodo: a in-
tervengdo estatal na drea da sadde, optando pela prética
médica curativa e individual veiculada por intermédio da Pre-
vidéncia Social, propiciou a criagéo de um complexo-médico-
industrial, responsével pelas elevadas taxas de acumulacdo
de capital das grandes empresas monopolistas internacio-
nais da drea de produgdo de medicamentos e de equipa-
mentos médicos”. (OLIVEIRA & TEIXEIRA, 1986, p.209).

Nas décadas de 80 e 90 é construida a base do SUS contem-
pordneo a partir da VIl Conferéncia Nacional de Satde, Assem-
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bléia Constituinte e Constituicdo. O SUS é configurado como um
sistema em que os trés niveis de governo, a Unido, o Estado e os
Municipios atuam de forma articulada, cabendo a este Gltimo a
definicdo da organizagdo de sua politica de satde.

A trajetéria da reforma sanitéria brasileira e a criagéo do SUS
foi objeto de vdrios trabalhos que apontam o seu desenvolvimen-
to, principais problemas e perspectivas num processo ainda em
curso (PAIM: 2008 (a), 2008(b); ESCOREL, NASCIMENTO, EDLER
2005) bem como a luta politica para a conquista da sadde como
um direito na constituinte e na Constituigo de 1988 apontando
as tensdes, visdes antagdnicas e disputas (RODRIGUES NETO,
2003) permitindo perceber o quanto é necessdrio ainda realizar
no sentido de aprimorar as politicas pUblicas de sadde, mais es-
pecificamente o SUS, assim como a luta constante pelo exercicio
do direito & satde por parte dos cidaddos.

Consideragées Finais

Essa rdpida passagem por diferentes periodos de nossa histé-
ria, onde busquei, através do relato direto de diferentes autores,
perceber o quanto o tema da salde teve implicacdo em um série
de mudancas ocorridas, como o préprio sentido de nacionalida-
de, as formas de prestacdo de assisténcia & sadde ligada & previ-
déncia, o papel central do governo federal na criagéo de estrutu-
ras compativeis, o privilegiamento de uma determinada forma de
assisténcia & satde e o movimento da reforma sanitdria e constru-
¢Go do atual SUS.

Buscou-se trazer alguns aspectos destacados pelos diferentes
trabalhos pesquisados e que julguei pertinentes no sentido de apre-
sentar aproximacdes da discusséo do papel do Estado na garan-
tia da satde de sua populacdo, sem contudo querer esgotar a
complexidade desses periodos.

O papel das politicas de satde na formagdo de nogdes de ci-
dadania, na construgdo de Estados nacionais e das burocracias
pUblicas e nas mudangas nas relagdes entre Estado e sociedade
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tem sido crescentemente reconhecido. (LIMA, FONSECA,
HOCHMAN; 2005).

Porém é necessdrio um maior entendimento da relagéo Esta-
do-sociedade e para isso, pode nos ajudar a construgdo que
Coutinho realiza em relacéo as categorias de Antonio Gramsci,
que faz uma distingdo entre sociedades do tipo oriental e oci-
dental, onde as primeiras se caracterizam por uma proeminén-
cia do Estado — O Estado é tudo e a sociedade civil é primitiva e
gelatinosa, enquanto a segunda (tipo Ocidental) se caracteriza-
ria por uma relacdo mais equilibrada entre Estado e sociedade

civil (COUTINHO, 2006).

Como uma das caracteristicas positivas do atual SUS podemos
apontar o direito a participacéo e controle social a partir da ocu-
pacdo de instdncias colegiadas pelos profissionais e usudrios do
sistema. Embora exista este direito, é necessdrio um aprimoramento
em relagdo & participag@o nas diferentes instéincias como Conse-
lhos Gestores de Unidades, Conselhos Distritais, Conselhos Muni-
cipais, Conselhos Estaduais além da participagdo nas Conferénci-
as nos trés niveis de governo.

Para uma atuacéo efetiva nessas inst@ncias é necessdrio porém
um tipo de “sociedade ocidental” onde o papel mais consistente
da sociedade pode estar apontando na direcdo de uma relagéo
mais equilibrada com o Estado, principalmente na luta pela ga-
rantia efetiva de um dos direitos bdsicos do homem, o direito &
satde e a prépria vida.

Nesse sentido, o possivel fortalecimento da participacéo da
sociedade — usudrios do SUS e conselheiros de sadde — previstos
na PNPS como uma acéo de fortalecimento da populacéo ou
seu empoderamento, no sentido de ampliar em quantidade e qua-
lidade as agdes referentes & protecGo, promocdo e assisténcia &
saude prestada pelo Estado ao conjunto de seus cidaddos pode
ser um elemento importante num maior equilibrio na relacéo
Estado - sociedade.
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